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OMISSAQ DE INGRESSOS, RECEITAS OU RENDIMENTOS. VALORES
RECEBIDOS POR FORCA DE SENTENCA JUDICIAL. VERBAS
TRABALHISTAS. ALEGADA ISENCAO AMPLA. AUSENCIA DE
INDICACAO DA CLASSIFICACAO JURIDICA DAS OBRIGACOES.
MANUTENCAO.

Para que fosse possivel acolher o pleito do sujeito passivo, caberia ao
recorrente especificar a classificacdo juridica das verbas recebidas, ao menos
de modo sintético, sendo analitico.

Sem essa especificacdo, mantém-se a tributacdo dos valores recebidos.

OMISSAO DE RENDA OU DE RENDIMENTOS. RENDIMENTOS
RECEBIDOS ACUMULADAMENTE (RRA).
INCONSTITUCIONALIDADE DO MODELO DE TRIBUTACAO
CONCENTRADO SEGUNDO 0OS PARAMETROS EXISTENTES,
VALIDOS E VIGENTES NO MOMENTO DO PAGAMENTO
CONCENTRADO. NECESSIDADE DE ADEQUAR A TRIBUTACAO AOS
PARAMETROS EXISTENTES, VIGENTES E VALIDOS POR OCASIAO
DE CADA FATO JURIDICO DE INADIMPLEMENTO (MOMENTO EM
QUE O INGRESSO OCORRERIA NAO HOUVESSE O ILICITO).

Em precedente de eficicia geral e vinculante (erga omnes), de observancia
obrigatoria (art. 62, § 2° do RICARF), o Supremo Tribunal Federal - STF
declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei 7.713/1988, que determinava
a tributacdo da renda ou de rendimentos pagos acumuladamente, segundo as
regras e 0s parametros do momento em que houvesse 0s respectivos
pagamentos ou os creditamentos.

Segundo a orientacdo vinculante da Corte, a tributacdo deve seguir por
pardmetro a legislacdo existente, vigente e valida no momento em que cada
pagamento deveria ter sido realizado, mas ndo o foi (fato juridico do
inadimplemento).

Portanto, se os valores recebidos acumuladamente pelo sujeito passivo
correspondem originariamente a quantias que, se pagas nas datas de
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 OMISSÃO DE INGRESSOS, RECEITAS OU RENDIMENTOS. VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE SENTENÇA JUDICIAL. VERBAS TRABALHISTAS. ALEGADA ISENÇÃO AMPLA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA CLASSIFICAÇÃO JURÍDICA DAS OBRIGAÇÕES. MANUTENÇÃO.
 Para que fosse possível acolher o pleito do sujeito passivo, caberia ao recorrente especificar a classificação jurídica das verbas recebidas, ao menos de modo sintético, senão analítico.
 Sem essa especificação, mantêm-se a tributação dos valores recebidos.
 OMISSÃO DE RENDA OU DE RENDIMENTOS. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE (RRA). INCONSTITUCIONALIDADE DO MODELO DE TRIBUTAÇÃO CONCENTRADO SEGUNDO OS PARÂMETROS EXISTENTES, VÁLIDOS E VIGENTES NO MOMENTO DO PAGAMENTO CONCENTRADO. NECESSIDADE DE ADEQUAR A TRIBUTAÇÃO AOS PARÂMETROS EXISTENTES, VIGENTES E VÁLIDOS POR OCASIÃO DE CADA FATO JURÍDICO DE INADIMPLEMENTO (MOMENTO EM QUE O INGRESSO OCORRERIA NÃO HOUVESSE O ILÍCITO).
 Em precedente de eficácia geral e vinculante (erga omnes), de observância obrigatória (art. 62, § 2º do RICARF), o Supremo Tribunal Federal - STF declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei 7.713/1988, que determinava a tributação da renda ou de rendimentos pagos acumuladamente, segundo as regras e os parâmetros do momento em que houvesse os respectivos pagamentos ou os creditamentos.
 Segundo a orientação vinculante da Corte, a tributação deve seguir por parâmetro a legislação existente, vigente e válida no momento em que cada pagamento deveria ter sido realizado, mas não o foi (fato jurídico do inadimplemento).
 Portanto, se os valores recebidos acumuladamente pelo sujeito passivo correspondem originariamente a quantias que, se pagas nas datas de vencimento corretas, estivessem no limite de isenção, estará descaracterizada a omissão de renda ou de rendimento identificada pela autoridade lançadora.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário tão-somente para a autoridade fiscal competente desmembrar os valores totais recebidos segundo as datas em que o pagamento originário seria devido, para aplicação da legislação de regência, tanto a que define alíquotas como a que define faixas de isenção, em observância à orientação firmada pelo STF no julgamento do RE 614.406-RG.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Honorio Albuquerque de Brito - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a)
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura, Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).
 
  Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:

Em procedimento de revisão da Declaração de Ajuste Anual com base nos arts. 788, 835 a 839, 841, 844, 871 e 992 do Decreto nº 3000, de 26 de março de 1999 (RIR/99), foi lavrada, em 23/11/2005 a Notificação de Lançamento às fls. 08, relativo ao Imposto de Renda Pessoa Física, do ano-calendário 2010, por intermédio do qual lhe é exigido IRPF/2006,Suplementar de R$ 10.900,56, multa de oficio e juros de mora , totalizando em R$ 23.570,26, valor atualizado ate 30/11/2009. 
2   De conformidade com a descrição dos fatos e enquadramento legal fl. 06, foi apurado omissão de rendimentos no valor de R$ 40.882,91, com base nas informações da DIRF apresentada pela fonte pagadora. 
COMPLEMENTAÇÃO DA DESCRIÇÃO DOS FATOS 
Da análise das informações e documentos apresentados pelo contribuinte, e das informações constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, constatou-se omissão de rendimentos tributáveis recebidos acumuladamente em virtude de processo judicial trabalhista, no valor de R$ 40.822,91, auferidos pelo titular.
3.  O contribuinte tomou ciência da Notificação de Lançamento em 10/12/2009, de acordo com o AR de fls.10 e apresentou a impugnação em 06/01/2010, para alegar que: 
II. 1 - PRELIMINAR 
Por tratar-se de causa trabalhista sob verba indenizatória (horas extras) entendemos não ser devido o imposto pago. 
II. 2 - MÉRITO ( inciso III e IV do art. 16 do Dec.70.235/72) 
Por entender que os valores pagos não são devidos por se tratar de verbas indeniza tórias (horas -extras). (a petição inicial será anexada posteriormente). 
III. 2 - A CONCLUSÃO 
A vista de todo exposto, improcedência da ação fiscal, espera a presente impugnação para o fim de débito fiscal reclamado 
4.  No sentido de instruir o processo, foi emitido o Despacho de n° 3.489, para que intimasse o contribuinte para apresentar cópia da Decisão Trabalhista, para que fosse possível identificar parcelas de rendimentos não tributáveis. Devidamente intimado, o contribuinte, atendeu ao Termo de Intimação e apresentou cópia da doa acordo trabalhista, fls. 31/46, que será analisado por esta relatora.  
5.  A impugnação é dotada dos pressupostos legais de admissibilidade previstos no Decreto nº 70.235, de 06/03/1972, portanto dela conheço e passo a apreciá-la juntamente com as demais peças processuais à luz da legislação vigente. 
6.  Da apreciação dos documentos juntados aos autos, em atendimento ao Despacho da DRJ- Recife, às fls. 33/43, especialmente os demonstrativos de cálculos, não há especificação de verbas isentas, como FGTS, férias indenizadas, 13º salário que tem tributação exclusiva na fonte. Ademais, não foi possível identificar quais a parcelas que o contribuinte excluiu para encontrar o valor rendimento tributável informado em sua DIRPF/2006, R$ 193.431,29.  
6.1  Em sua contestação o contribuinte, alega que os valores recebido decorrente da causa trabalhista sob verbas indenizatório horas extras, não são tributáveis, veremos a seguir sobre valores a ser considerado como rendimento tributável. 
7.  Em relação às verbas havidas em ação judicial, cumpre esclarecer que a definição de sua natureza (tributável, isenta, não-tributável ou de tributação exclusiva na fonte) deve obedecer aos critérios legais que disciplinam a matéria. 
O conceito de renda e proventos está definido no art. 43 do Código Tributário Nacional � CTN, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966: 
�Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 
Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica: 
I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos; 
II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior. 
§ 1º A incidência do imposto independe da denominação da receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção (incluído pela Lei Complementar nº 104, de 2001 (Grifou-se).
Do exame desses dispositivos, tem-se que rendas e proventos de qualquer natureza são espécies do gênero acréscimo patrimonial, quer decorrentes do capital, do trabalho, da combinação de ambos, ou de qualquer outra causa. 
Adicionalmente, o art. 176 do CTN consagra o princípio da legalidade em matéria de isenção e o art. 4º do mesmo diploma legal estipula que a natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la a denominação e demais características formais adotadas pela lei: 
Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes para qualificá-la:
 I - a denominação e demais características formais adotadas pela lei; 
 II - a destinação legal do produto da sua arrecadação. 
Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração.
 Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do território da entidade tributante, em função de condições a ela peculiares. 
Assim, o CTN definiu o fato gerador do imposto de renda e a Lei n.º 7.713, de 1988, ao alterar a sistemática de apuração do imposto, indicou em que momento ele ocorre, assim dispondo: 
Art. 1º - Os rendimentos e ganhos de capital percebidos a partir de 01 de janeiro de 1989, por pessoas físicas residentes ou domiciliadas no Brasil, serão tributados pelo imposto de renda na forma da legislação vigente com as modificações introduzidas por esta lei. 
Art. 2º - O imposto de renda de pessoas físicas será devido, mensalmente, à medida em que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos. 
Art. 3º - O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, ressalvado o disposto nos artigos 9º e 14 desta Lei. 
§ 1o - Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados. 
(...) 
§ 4o - A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda, e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando, para a incidência do imposto, o benefício do contribuinte por qualquer forma e a qualquer título. 
§ 5 o- Ficam revogados todos os dispositivos legais concessivos de isenção ou exclusão, da base de cálculo do imposto de renda das pessoas físicas, de rendimentos e proventos de qualquer natureza, bem como os que autorizam redução do imposto por investimentos de interesse econômico ou social. 
8.  A tributação independe da denominação dos rendimentos, títulos ou direitos, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores da renda e da forma de percepção das rendas ou proventos, bastando para a incidência do imposto o benefício por qualquer forma e a qualquer título, conforme disposto no art. 3º, § 4º, da Lei n.º 7.713, de 1988. 
Os juros de mora, recebidos em ação judicial, acumuladamente, eles possuem a mesma natureza jurídica tributária da verba que lhes deu origem. É o que determina o artigo 56 do Regulamento do Imposto de Renda � RIR/1999: 
Art. 56. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidirá no mês do recebimento, sobre o total dos rendimentos, inclusive juros e atualização monetária (Lei nº 7.713, de 1988, art. 12). (destacou-se).
Ou seja, se a verba trabalhista é tributada, os juros a ela correspondentes também o são, como, corretamente, os considerou o lançamento. 
Assim, não se aplica ao caso presente as disposições no inciso I do § 1º do art. 46 da Lei 8.541, de 1992, posto que este dispostivo trata apenas da exclusão dos juros e indenizações por lucros cessantes, o que não é caso. 
9.  As verbas isentas do Imposto sobre a Renda de Pessoa Física também estão expressamente previstas no art. 39 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999 RIR/1999, Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999, onde consta no inciso XX, tendo como base o art. 6º da Lei n.º 7.713, de 1988, quais rendimentos percebidos por ocasião da rescisão de contrato de trabalho seriam isentos: 
Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas: 
(...) 
V - a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido por lei, bem como o montante recebido pelos empregados e diretores, ou respectivos beneficiários, referente aos depósitos, juros e correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; 
10.  Conforme se verifica, as indenizações isentas são as decorrentes de acidente de trabalho e aquelas previstas na Consolidação das Leis do Trabalho � C.L.T. - Decreto-lei n.º 5.452, de 1º de maio de 1943, mais especificamente nos arts. 477 (aviso prévio, não trabalhado, pago com base na maior remuneração recebida pelo empregado na empresa) e 499 (indenização proporcional ao tempo de serviço a empregado despedido sem justa causa, que só tenha exercido cargo de confiança em mais de dez anos), no art. 9º da Lei n.º 7.238, de 29 de outubro de 1984 (indenização equivalente a um salário mensal, ao empregado dispensado, sem justa causa, no período de 30 dias que antecede à data de sua correção salarial), e na legislação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, Lei n.º 5.107, de 13 de setembro de 1966, alterada pela Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990. 
Nesse sentido, o Parecer Normativo CST n.º 5, de 1984, ao discorrer sobre hipótese em que parcela da remuneração seja paga a assalariado a título de �indenização�, esclarece em sua ementa: 
 �... O caráter indenizatório e a exclusão dentre os rendimentos tributáveis do pagamento efetuado a assalariado devem estar previstos pela legislação federal para que seu valor seja excluído do rendimento bruto�. 
11.  Por conseguinte, a aquisição de disponibilidade econômica representada pelos rendimentos em questão é, inequivocamente, fato gerador do imposto de renda, na acepção do art. 43 do CTN, com destaque também para seu § 1º (incluído pela Lei Complementar nº 104, de 2001), que estabelece que a incidência do imposto independe da denominação do rendimento. 
Isso posto, voto no sentido de considerar improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário exigido. 
 Recife, 29 de Junho de 2015.  
Walderez Maria Aguiar dos Santos-Relatora 
Documento assinado digitalmente. 
Auditora Fiscal da Receita Federal do Brasil Mat. SIPE 25.593 

A decisão de primeira instância manteve o lançamento do crédito tributário exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
Exercício: 2006
RENDIMENTOS. AÇÃO TRABALHISTA.
Os rendimentos recebidos em ação trabalhista são, via de regra, tributáveis, sendo essa presunção afastada quando há a apresentação de documentos produzidos no âmbito do processo judicial e que demonstram a existência de verbas isentas.
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. JUROS DE MORA. TRIBUTAÇÃO.
A natureza jurídica tributária dos juros de mora é a mesma da verba salarial que lhe deu origem.
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE TRIBUTAÇÃO.
A tributação aplicável aos rendimentos recebidos acumuladamente, no ano-calendário objeto da notificação, é o do regime de caixa, não podendo ser aplicada forma de tributação que foi introduzido posteriormente, sem previsão legal de incidência retroativa.

Cientificado da decisão de primeira instância em 01/10/2015, o sujeito passivo interpôs, em 27/10/2015, Recurso Voluntário, alegando a improcedência da decisão recorrida, sustentando, em apertada síntese, que:

os valores recebidos de ação trabalhista devem ser tributados aplicando-se as tabelas de valores e alíquotas, mês a mês, das épocas próprias a que se referem os rendimentos e não sobre o montante global;
rendimentos recebidos de ação trabalhista são isentos ou não tributáveis, conforme documentos juntados aos autos.
É o relatório.

 Conselheiro(a) Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a)

Conhecimento
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.

Inexistência de isenção aplicável aos rendimentos recebidos

A questão de fundo devolvida ao conhecimento deste Colegiado consiste em decidir-se se os valores recebidos pelo recorrente, e tidos por omitidos, são isentos do IRPF.
A autoridade lançadora entendeu que o recorrente omitira rendimentos oriundos do pagamento de verbas trabalhistas, determinadas em sentença judicial (fls. 06) .
Por seu turno, o órgão de origem manteve o reconhecimento da omissão, ao observar que os valores recebidos pelo recorrente não poderiam ser caracterizados como indenização.
Em resposta, o recorrente argumenta que os valores seriam isentos, �conforme planilhas e decisão em anexo� (fls. 61).
Para que fosse possível acolher o pleito do sujeito passivo, caberia ao recorrente especificar a classificação jurídica das verbas recebidas, ao menos de modo sintético, senão analítico.
Sem essa especificação, mantêm-se a tributação dos valores recebidos.

Técnica de tributação dos Rendimentos Recebidos Acumuladamente (RRA)

A questão de fundo devolvida ao conhecimento deste Colegiado consiste em decidir-se se houve omissão de receita e da respectiva tributação, na medida em que os rendimentos recebidos pelo sujeito passivo foram pagos ou creditados de modo concentrado, embora refiram-se a fatos jurídicos esparsos cuja inadimplência fora reconhecida em sentença judicial.
Por ocasião do julgamento do RE 614.406-RG, com eficácia vinculante e geral (erga omnes), o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei 7.713/1988, que determinava a tributação da renda ou de rendimentos pagos acumuladamente, em virtude de sentença judicial, segundo as regras e os parâmetros do momento em que houvesse os respectivos pagamento ou o creditamento.
A Corte entendeu que a tributação deveria seguir os parâmetros existentes por ocasião de cada fato jurídico de inadimplemento, isto é, que o sujeito passivo obrigado a buscar a tutela jurisdicional em razão da inadimplência fosse tributado nos mesmos termos de seus análogos, que receberam os valores sem que a entidade pagadora tivesse violado o respectivo direito subjetivo ao recebimento.
Referido precedente foi assim ementado:

IMPOSTO DE RENDA � PERCEPÇÃO CUMULATIVA DE VALORES � ALÍQUOTA.
A percepção cumulativa de valores há de ser considerada, para efeito de fixação de alíquotas, presentes, individualmente, os exercícios envolvidos.
(RE 614406, Relator(a): ROSA WEBER, Relator(a) p/ Acórdão: MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 23/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-233  DIVULG 26-11-2014  PUBLIC 27-11-2014)

Em atenção à decisão do STF, a Secretaria da Receita Federal adequou a legislação infraordinária, como se vê, e.g., na IN 1.500/2014.
Nos termos do art. 62, § 2º do RICARF, o acórdão dotado de eficácia geral e vinculante é de observância obrigatória, e o precedente específico em questão vem sendo aplicado pelo CARF, como se lê na seguinte ementa:

Numero do processo: 10580.720707/2017-62
Turma: Primeira Turma Ordinária da Quarta Câmara da Segunda Seção
Câmara: Quarta Câmara
Seção: Segunda Seção de Julgamento
Data da sessão: Tue Oct 02 00:00:00 UTC 2018
Data da publicação: Mon Nov 12 00:00:00 UTC 2018
Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Exercício: 2015 RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. DIFERENÇAS DE APOSENTADORIA. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR PRIVADA. Relativamente ao ano calendário de 2014, os rendimentos recebidos acumuladamente pagos por entidade de previdência complementar não estavam enquadrados na sistemática de tributação exclusiva na fonte, em separado dos demais rendimentos. RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETÊNCIA. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (STF). O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do RE nº 614.406/RS, em sede de repercussão geral, e com aplicação obrigatória no âmbito do CARF, conforme dispõe o dispõe o art. 62, § 2º do RICARF, entendeu que a sistemática de cálculo do imposto de renda sobre os rendimentos recebidos acumuladamente deveria levar em consideração o regime de competência para o cálculo mensal do imposto sobre a renda devido pela pessoa física, com a utilização das tabelas progressivas e alíquotas vigentes à época em que os valores deveriam ter sido adimplidos e não pelo montante global pago.
Numero da decisão: 2401-005.782
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntário para determinar o recálculo do Imposto sobre a Renda relativo aos rendimentos recebidos acumuladamente omitidos pelo contribuinte, no importe de R$ 148.662,01, com base nas tabelas e alíquotas das épocas próprias a que se refiram tais rendimentos, observando a renda auferida mês a mês pelo contribuinte, conforme competências compreendidas na ação (regime de competência). (assinado digitalmente) Miriam Denise Xavier - Presidente (assinado digitalmente) Andréa Viana Arrais Egypto - Relatora Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess, Andréa Viana Arrais Egypto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez (Suplente Convocada), Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro, Luciana Matos Pereira Barbosa, Matheus Soares Leite e Miriam Denise Xavier (Presidente)
Nome do relator: ANDREA VIANA ARRAIS EGYPTO

Diante da inconstitucionalidade da tributação concentrada dos rendimentos recebidos acumuladamente, deve a autoridade fiscal competente desmembrar os valores totais recebidos segundo as datas em que o pagamento originário seria devido, para aplicação da legislação de regência, tanto a que define alíquotas como a que define faixas de isenção.

Dispositivo

Ante o exposto, CONHEÇO do recurso voluntário e DOU-LHE PARCIAL PROVIMENTO, tão-somente para que a autoridade fiscal competente desmembrar os valores totais recebidos segundo as datas em que o pagamento originário seria devido, para aplicação da legislação de regência, tanto a que define alíquotas como a que define faixas de isenção, em observância à orientação firmada pelo STF no julgamento do RE 614.406-RG.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Thiago Buschinelli Sorrentino
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vencimento corretas, estivessem no limite de isencdo, estara descaracterizada a
omissdo de renda ou de rendimento identificada pela autoridade langadora.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam o0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao Recurso Voluntario tdo-somente para a autoridade fiscal competente
desmembrar os valores totais recebidos segundo as datas em que o pagamento originario seria
devido, para aplicacdo da legislacdo de regéncia, tanto a que define aliquotas como a que define
faixas de isencdo, em observancia a orientacdo firmada pelo STF no julgamento do RE 614.406-
RG.

(documento assinado digitalmente)
Honorio Albuquerque de Brito - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a)

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marcelo Rocha Paura,
Thiago Buschinelli Sorrentino, Honorio Albuquerque de Brito (Presidente).

Relatorio

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributario por
meio do langamento até sua impugnacéo, adoto e reproduzo o relatério da decisdo ora recorrida:

Em procedimento de revisdo da Declaracdo de Ajuste Anual com base nos arts. 788,
835 a 839, 841, 844, 871 e 992 do Decreto n° 3000, de 26 de marco de 1999 (RIR/99),
foi lavrada, em 23/11/2005 a Notificacdo de Langamento as fls. 08, relativo ao Imposto
de Renda Pessoa Fisica, do ano-calendario 2010, por intermédio do qual Ihe é exigido
IRPF/2006,Suplementar de R$ 10.900,56, multa de oficio e juros de mora , totalizando
em R$ 23.570,26, valor atualizado ate 30/11/2009.

2 De conformidade com a descricdo dos fatos e enquadramento legal fl. 06, foi
apurado omissdo de rendimentos no valor de R$ 40.882,91, com base nas informagoes
da DIRF apresentada pela fonte pagadora.

COMPLEMENTACAO DA DESCRICAO DOS FATOS

Da andlise das informacdes e documentos apresentados pelo contribuinte, e das
informacdes constantes dos sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil,
constatou-se omissdo de rendimentos tributiveis recebidos acumuladamente em virtude
de processo judicial trabalhista, no valor de R$ 40.822,91, auferidos pelo titular.

3. O contribuinte tomou ciéncia da Notificacdo de Lancamento em 10/12/2009, de
acordo com o AR de fls.10 e apresentou a impugnacdo em 06/01/2010, para alegar
que:

Il.1-PRELIMINAR
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Por tratar-se de causa trabalhista sob verba indenizatéria (horas extras) entendemos
n&o ser devido o imposto pago.

I1. 2 - MERITO (inciso Il e IV do art. 16 do Dec.70.235/72)

Por entender que os valores pagos ndo sdo devidos por se tratar de verbas indeniza
torias (horas -extras). (a peticdo inicial sera anexada posteriormente).

111. 2 - ACONCLUSAO

A vista de todo exposto, improcedéncia da acao fiscal, espera a presente impugnacao
para o fim de débito fiscal reclamado

4. No sentido de instruir o processo, foi emitido o Despacho de n° 3.489, para que
intimasse o contribuinte para apresentar copia da Decisdo Trabalhista, para que fosse
possivel identificar parcelas de rendimentos ndo tributaveis. Devidamente intimado, o
contribuinte, atendeu ao Termo de Intimagdo e apresentou cépia da doa acordo
trabalhista, fls. 31/46, que sera analisado por esta relatora.

5. A impugnac¢do é dotada dos pressupostos legais de admissibilidade previstos no
Decreto n° 70.235, de 06/03/1972, portanto dela conhego e passo a aprecia-la
juntamente com as demais pegas processuais a luz da legislagéo vigente.

6. Da apreciacdo dos documentos juntados aos autos, em atendimento ao Despacho da
DRJ- Recife, as fls. 33/43, especialmente os demonstrativos de calculos, ndo ha
especificagdo de verbas isentas, como FGTS, férias indenizadas, 13° sal&rio que tem
tributacdo exclusiva na fonte. Ademais, ndo foi possivel identificar quais a parcelas que
o contribuinte excluiu para encontrar o valor rendimento tributavel informado em sua
DIRPF/2006, R$ 193.431,29.

6.1 Em sua contestagdo o contribuinte, alega que os valores recebido decorrente da
causa trabalhista sob verbas indenizatério horas extras, ndo séo tributaveis, veremos a
seguir sobre valores a ser considerado como rendimento tributavel.

7. Em relagdo as verbas havidas em acdo judicial, cumpre esclarecer que a definicéo de
sua natureza (tributavel, isenta, ndo-tributavel ou de tributagdo exclusiva na fonte) deve
obedecer aos critérios legais que disciplinam a matéria.

O conceito de renda e proventos esta definido no art. 43 do Codigo Tributério Nacional
— CTN, Lein®5.172, de 25 de outubro de 1966:

“Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza

Art. 43. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a renda e proventos de qualquer
natureza tem como fato gerador a aquisi¢do da disponibilidade econémica ou juridica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinacéo de
ambos;

Il - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais
nao compreendidos no inciso anterior.

§ 1° A incidéncia do imposto independe da denominacdo da receita ou do rendimento,
da localizacéo, condicédo juridica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de
percepcdo (incluido pela Lei Complementar n® 104, de 2001 (Grifou-se).

Do exame desses dispositivos, tem-se que rendas e proventos de qualquer natureza séo
espécies do género acréscimo patrimonial, quer decorrentes do capital, do trabalho, da
combinagdo de ambos, ou de qualquer outra causa.

Adicionalmente, o art. 176 do CTN consagra o principio da legalidade em matéria de
isencdo e o art. 4° do mesmo diploma legal estipula que a natureza juridica especifica do
tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva obrigacéo, sendo irrelevantes para
qualifica-la a denominagdo e demais caracteristicas formais adotadas pela lei:

Art. 4° A natureza juridica especifica do tributo é determinada pelo fato gerador da
respectiva obrigacao, sendo irrelevantes para qualifica-la:

| - a denominagdo e demais caracteristicas formais adotadas pela lei;
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Il - a destinac&o legal do produto da sua arrecadagao.

Art. 176. A isencao, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que
especifique as condicBes e requisitos exigidos para a sua concessao, os tributos a que
se aplica e, sendo caso, 0 prazo de sua duragao.

Paragrafo Unico. A isengdo pode ser restrita a determinada regido do territério da
entidade tributante, em fungdo de condices a ela peculiares.

Assim, o CTN definiu o fato gerador do imposto de renda e a Lei n.° 7.713, de 1988, ao
alterar a sistematica de apuracdo do imposto, indicou em que momento ele ocorre, assim
dispondo:

Art. 1° - Os rendimentos e ganhos de capital percebidos a partir de 01 de janeiro de
1989, por pessoas fisicas residentes ou domiciliadas no Brasil, serdo tributados pelo
imposto de renda na forma da legislacéo vigente com as modificacdes introduzidas por
esta lei.

Art. 2° - O imposto de renda de pessoas fisicas serd devido, mensalmente, & medida em
que os rendimentos e ganhos de capital forem percebidos.

Art. 3° - O imposto incidird sobre o rendimento bruto, sem qualquer deducéo,
ressalvado o disposto nos artigos 9° e 14 desta Lei.

§ 1o - Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da
combinacdo de ambos, os alimentos e pensdes percebidos em dinheiro, e ainda 0s
proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais nédo
correspondentes aos rendimentos declarados.

()

§ 40 - A tributacdo independe da denominacéo dos rendimentos, titulos ou direitos, da
localiza¢do, condigdo juridica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens
produtores da renda, e da forma de percepcéo das rendas ou proventos, bastando, para
a incidéncia do imposto, o beneficio do contribuinte por qualquer forma e a qualquer
titulo.

8§ 5 o- Ficam revogados todos os dispositivos legais concessivos de isencdo ou
exclusdo, da base de calculo do imposto de renda das pessoas fisicas, de rendimentos e
proventos de qualquer natureza, bem como os que autorizam reducé@o do imposto por
investimentos de interesse econémico ou social.

8. A tributacdo independe da denominagdo dos rendimentos, titulos ou direitos, da
localizacdo, condicéo juridica ou nacionalidade da fonte, da origem dos bens produtores
da renda e da forma de percepcdo das rendas ou proventos, bastando para a incidéncia
do imposto o beneficio por qualquer forma e a qualquer titulo, conforme disposto no art.
3°, 8§ 4° da Lein.7.713, de 1988.

Os juros de mora, recebidos em acdo judicial, acumuladamente, eles possuem a mesma
natureza juridica tributaria da verba que lhes deu origem. E o0 que determina o artigo 56
do Regulamento do Imposto de Renda — RIR/1999:

Art. 56. No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, o imposto incidird no més
do recebimento, sobre o total dos rendimentos, inclusive juros e atualizagdo monetaria
(Lei n®7.713, de 1988, art. 12). (destacou-se).

Ou seja, se a verba trabalhista é tributada, os juros a ela correspondentes também o séo,
como, corretamente, os considerou o langamento.

Assim, ndo se aplica ao caso presente as disposi¢6es no inciso | do § 1° do art. 46 da Lei
8.541, de 1992, posto que este dispostivo trata apenas da exclusdo dos juros e
indenizacdes por lucros cessantes, 0 que ndo é caso.

9. As verbas isentas do Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica também estéo
expressamente previstas no art. 39 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999
RIR/1999, Decreto n° 3.000, de 26 de marco de 1999, onde consta no inciso XX, tendo
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como base o art. 6° da Lei n.° 7.713, de 1988, quais rendimentos percebidos por ocasido
da rescisdo de contrato de trabalho seriam isentos:

Art. 6° Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por
pessoas fisicas:

()

V - a indenizagdo e o aviso prévio pagos por despedida ou rescisdo de contrato de
trabalho, até o limite garantido por lei, bem como o montante recebido pelos
empregados e diretores, ou respectivos beneficiarios, referente aos depositos, juros e
correcdo monetaria creditados em contas vinculadas, nos termos da legislacdo do
Fundo de Garantia do Tempo de Servico;

10. Conforme se verifica, as indenizacdes isentas sdo as decorrentes de acidente de
trabalho e aquelas previstas na Consolidacdo das Leis do Trabalho — C.L.T. - Decreto-
lei n.° 5.452, de 1° de maio de 1943, mais especificamente nos arts. 477 (aviso prévio,
ndo trabalhado, pago com base na maior remuneragdo recebida pelo empregado na
empresa) e 499 (indenizacdo proporcional ao tempo de servi¢o a empregado despedido
sem justa causa, que s6 tenha exercido cargo de confianga em mais de dez anos), no art.
9° da Lei n.° 7.238, de 29 de outubro de 1984 (indenizagdo equivalente a um salério
mensal, ao empregado dispensado, sem justa causa, no periodo de 30 dias que antecede
a data de sua correcdo salarial), e na legislacdo do Fundo de Garantia do Tempo de
Servigo, Lei n.° 5.107, de 13 de setembro de 1966, alterada pela Lei n.° 8.036, de 11 de
maio de 1990.

Nesse sentido, o Parecer Normativo CST n.° 5, de 1984, ao discorrer sobre hip6tese em
que parcela da remuneracdo seja paga a assalariado a titulo de “indenizagdo”, esclarece
em sua ementa:

“.. O caréter indenizatério e a exclusdo dentre os rendimentos tributaveis do
pagamento efetuado a assalariado devem estar previstos pela legislacdo federal para
que seu valor seja excluido do rendimento bruto”.

11. Por conseguinte, a aquisicdo de disponibilidade econdmica representada pelos
rendimentos em questdo é, inequivocamente, fato gerador do imposto de renda, na
acepcdo do art. 43 do CTN, com destaque também para seu § 1° (incluido pela Lei
Complementar n° 104, de 2001), que estabelece que a incidéncia do imposto independe
da denominag&o do rendimento.

Isso posto, voto no sentido de considerar improcedente a impugnacdo, mantendo o
crédito tributario exigido.

Recife, 29 de Junho de 2015.

Walderez Maria Aguiar dos Santos-Relatora

Documento assinado digitalmente.

Auditora Fiscal da Receita Federal do Brasil Mat. SIPE 25.593

A decisdo de primeira instancia manteve o langamento do credito tributario
exigido, encontrando-se assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2006
RENDIMENTOS. ACAO TRABALHISTA.

Os rendimentos recebidos em acéo trabalhista sdo, via de regra, tributaveis, sendo essa
presuncao afastada quando ha a apresentacdo de documentos produzidos no ambito do
processo judicial e que demonstram a existéncia de verbas isentas.
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OMISSAO DE RENDIMENTOS. JUROS DE MORA. TRIBUTAGAO.

A natureza juridica tributaria dos juros de mora é a mesma da verba salarial que lhe deu
origem.

RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE
TRIBUTACAO.

A tributagdo aplicavel aos rendimentos recebidos acumuladamente, no ano-calendéario
objeto da notificagdo, € o do regime de caixa, ndo podendo ser aplicada forma de
tributagdo que foi introduzido posteriormente, sem previsdo legal de incidéncia
retroativa.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 01/10/2015, o sujeito passivo

interpds, em 27/10/2015, Recurso Voluntario, alegando a improcedéncia da deciséo recorrida,
sustentando, em apertada sintese, que:

Voto

os valores recebidos de acdo trabalhista devem ser tributados aplicando-se

as tabelas de valores e aliquotas, més a més, das épocas proprias
a que se referem os rendimentos e ndo sobre o0 montante global,

rendimentos recebidos de agdo trabalhista sdo isentos ou ndo tributaveis,

conforme documentos juntados aos autos.

E o relatorio.

Conselheiro(a) Thiago Buschinelli Sorrentino - Relator(a)

1. CONHECIMENTO
O Recurso Voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos de

admissibilidade, motivo pelo qual dele conheco.

INEXISTENCIA DE ISENCAO APLICAVEL AOS RENDIMENTOS RECEBIDOS

A questdo de fundo devolvida ao conhecimento deste Colegiado consiste em

decidir-se se os valores recebidos pelo recorrente, e tidos por omitidos, sdo isentos do IRPF.

A autoridade langadora entendeu que o recorrente omitira rendimentos oriundos

do pagamento de verbas trabalhistas, determinadas em sentenca judicial (fls. 06) *.

! "Da analise as informacdes e docUmentos apresentados pelo contribuinte, e das informages constantes dos
sistemas da Secretaria da Receita Federal do Brasil,constatou-se omissao de rendimentos tributaveis recebidos
acumuladamente em virtude de processo judicial trabalhista, no valor de R$ 40.822,91, auferidos pelo titular.”
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Por seu turno, o 6rgdo de origem manteve 0 reconhecimento da omissdo, ao
observar que os valores recebidos pelo recorrente ndo poderiam ser caracterizados como
indenizagdo®.

Em resposta, o recorrente argumenta que os valores seriam isentos, “conforme
planilhas e decisédo em anexo” (fls. 61).

Para que fosse possivel acolher o pleito do sujeito passivo, caberia ao recorrente
especificar a classificacdo juridica das verbas recebidas, ao menos de modo sintético, sendo
analitico.

Sem essa especificacdo, mantém-se a tributacdo dos valores recebidos.

3. TECNICA DE  TRIBUTAGAO DOS RENDIMENTOS  RECEBIDOS
ACUMULADAMENTE (RRA)

A questdo de fundo devolvida ao conhecimento deste Colegiado consiste em
decidir-se se houve omissdo de receita e da respectiva tributacdo, na medida em que 0s
rendimentos recebidos pelo sujeito passivo foram pagos ou creditados de modo concentrado,
embora refiram-se a fatos juridicos esparsos cuja inadimpléncia fora reconhecida em sentenca
judicial.

Por ocasido do julgamento do RE 614.406-RG, com eficacia vinculante e geral
(erga omnes), o Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade do art. 12 da Lei
7.713/1988, que determinava a tributacdo da renda ou de rendimentos pagos acumuladamente,
em virtude de sentenca judicial, segundo as regras e 0s parametros do momento em que houvesse
0s respectivos pagamento ou o creditamento.

A Corte entendeu que a tributacdo deveria seguir 0s parametros existentes por
ocasido de cada fato juridico de inadimplemento, isto €, que o sujeito passivo obrigado a buscar a
tutela jurisdicional em razdo da inadimpléncia fosse tributado nos mesmos termos de seus
analogos, que receberam os valores sem que a entidade pagadora tivesse violado o respectivo
direito subjetivo ao recebimento.

Referido precedente foi assim ementado:

IMPOSTO DE RENDA - PERCEPCAO CUMULATIVA DE VALORES -
ALIQUOTA.

A percepcdo cumulativa de valores ha de ser considerada, para efeito de fixagdo de
aliquotas, presentes, individualmente, os exercicios envolvidos.

2"10. Conforme se verifica, as indenizacdes isentas sdo as decorrentes de acidente de trabalho e aquelas previstas
na Consolidagdo das Leis do Trabalho — C.L.T. - Decreto-lei n.° 5.452, de 1° de maio de 1943, mais especificamente
nos arts. 477 (aviso prévio, ndo trabalhado, pago com base na maior remuneracdo recebida pelo empregado na
empresa) e 499 (indenizacdo proporcional ao tempo de servico a empregado despedido sem justa causa, que sé tenha
exercido cargo de confianca em mais de dez anos), no art. 9° da Lei n.° 7.238, de 29 de outubro de 1984
(indenizagdo equivalente a um salario mensal, ao empregado dispensado, sem justa causa, no periodo de 30 dias que
antecede a data de sua correcdo salarial), e na legislagdo do Fundo de Garantia do Tempo de Servico, Lei n.° 5.107,
de 13 de setembro de 1966, alterada pela Lei n.° 8.036, de 11 de maio de 1990."
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(RE 614406, Relator(a): ROSA WEBER, Relator(a) p/ Acorddo: MARCO AURELINO,
Tribunal Pleno, julgado em 23/10/2014, ACORDAO ELETRONICO REPERCUSSAO
GERAL - MERITO DJe-233 DIVULG 26-11-2014 PUBLIC 27-11-2014)

Em atencdo a decisdo do STF, a Secretaria da Receita Federal adequou a
legislacdo infraordinaria, como se Vé, e.g., na IN 1.500/2014.

Nos termos do art. 62, 8 2° do RICARF, o acorddo dotado de eficacia geral e
vinculante é de observancia obrigatéria, e o precedente especifico em questdo vem sendo
aplicado pelo CARF, como se € na seguinte ementa:

Numero do processo: 10580.720707/2017-62

Turma: Primeira Turma Ordinéria da Quarta CAmara da Segunda Se¢édo
Céamara: Quarta Camara

Secdo: Segunda Secdo de Julgamento

Data da sessé@o: Tue Oct 02 00:00:00 UTC 2018

Data da publicacdo: Mon Nov 12 00:00:00 UTC 2018

Ementa: Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF Exercicio: 2015
RENDIMENTOS RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. DIFERENCAS DE
APOSENTADORIA. PREVIDENCIA COMPLEMENTAR PRIVADA. Relativamente
ao ano calendario de 2014, os rendimentos recebidos acumuladamente pagos por
entidade de previdéncia complementar ndo estavam enquadrados na sistemética de
tributagdo exclusiva na fonte, em separado dos demais rendimentos. RENDIMENTOS
RECEBIDOS ACUMULADAMENTE. REGIME DE COMPETENCIA. SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL (STF). O Supremo Tribunal Federal, quando do julgamento do
RE n° 614.406/RS, em sede de repercussdo geral, e com aplicacdo obrigatoria no ambito
do CARF, conforme dispde o dispde o art. 62, § 2° do RICARF, entendeu que a
sistematica de calculo do imposto de renda sobre os rendimentos recebidos
acumuladamente deveria levar em consideragdo o regime de competéncia para o célculo
mensal do imposto sobre a renda devido pela pessoa fisica, com a utilizacdo das tabelas
progressivas e aliquotas vigentes a época em que os valores deveriam ter sido
adimplidos e ndo pelo montante global pago.

Numero da decisdo: 2401-005.782

Decisdo: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. Acordam 0s membros do
colegiado, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso voluntario para
determinar o recalculo do Imposto sobre a Renda relativo aos rendimentos recebidos
acumuladamente omitidos pelo contribuinte, no importe de R$ 148.662,01, com base
nas tabelas e aliquotas das épocas prdprias a que se refiram tais rendimentos,
observando a renda auferida mé&s a més pelo contribuinte, conforme competéncias
compreendidas na acdo (regime de competéncia). (assinado digitalmente) Miriam
Denise Xavier - Presidente (assinado digitalmente) Andréa Viana Arrais Egypto -
Relatora Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Cleberson Alex Friess,
Andréa Viana Arrais Egypto, Claudia Cristina Noira Passos da Costa Develly Montez
(Suplente Convocada), Rayd Santana Ferreira, Jose Luis Hentsch Benjamin Pinheiro,
Luciana Matos Pereira Barbosa, Matheus Soares Leite e Miriam Denise Xavier
(Presidente)

Nome do relator: ANDREA VIANA ARRAIS EGYPTO
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Diante da inconstitucionalidade da tributacdo concentrada dos rendimentos
recebidos acumuladamente, deve a autoridade fiscal competente desmembrar os valores totais
recebidos segundo as datas em que o pagamento originario seria devido, para aplicacdo da
legislacdo de regéncia, tanto a que define aliquotas como a que define faixas de isencéo.

4. DISPOSITIVO

Ante o exposto, CONHECO do recurso voluntario e DOU-LHE PARCIAL
PROVIMENTO, tdo-somente para que a autoridade fiscal competente desmembrar os valores
totais recebidos segundo as datas em que 0 pagamento originario seria devido, para aplica¢do da
legislacdo de regéncia, tanto a que define aliquotas como a que define faixas de isencdo, em
observancia a orientagdo firmada pelo STF no julgamento do RE 614.406-RG.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)
Thiago Buschinelli Sorrentino



